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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta por ODAIR JOSÉ SÁ TELES em face da sentença que lhe concedeu o benefício assistencial a pessoa portadora de deficiência, a partir da data do ajuizamento da ação (11/03/2008) com termo final  em 04/07/2011 (restabelecimento do benefício na via administrativa).
Em razões de apelação, a apelante reclama a reforma parcial da sentença, quanto à fixação da DIB, que requer seja fixada a contar da data do indeferimento administrativo, em 03/03/2005.  
Contrarrazões por cota, às fls.132. 

Remessa oficial interposta.
É o relatório.
VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de sentença, proferida em 01/12/2014, que condenou a autarquia previdenciária a conceder ao autor benefício assistencial ao deficiente, desde a data da distribuição da ação (11/03/2008), com termo final em 04/07/2011, data em que fora restabelecido administrativamente o beneficio pela autarquia.

A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões
Remessa oficial. Hipótese que não comporta a remessa necessária, considerando que é possível verificar de plano que a condenação imposta até a data da prolação da sentença não ultrapassa o valor de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 475, I, do CPC/73, vigente à ocasião da prolação da sentença. A iliquidez da sentença deve ser afastada como causa de conhecimento da remessa oficial quando não houver qualquer viabilidade do valor que permita este conhecimento ser alcançado, sob pena de violação ao princípio constitucional da celeridade do processo. Inteligência da Súmula 490 do STJ, elaborada na premissa de que a apontada iliquidez não permitiria ab initio afastar a possibilidade de conhecimento da remessa necessária. 
Beneficio assistencial. O benefício assistencial funda-se no art.20 da Lei 8.742/93, que garante a percepção de um salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 
Para fins da concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. Aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho. De seu turno, considera-se incapaz de prover a sua manutenção a pessoa cuja família possui renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo, critério que pode ser mitigado em razão de prova que indique a existência da miserabilidade no caso concreto.

Caso concreto. No que tange ao objeto do apelo, quanto à data do início do benefício, observa-se que fora concedido ao autor o beneficio assistencial (NB 102.375.665-7), com DIB em 21/06/1996, sendo o mesmo cessado em 03/10/2007, conforme extrato INFBEN de fls. 104. 

No curso da ação, vê-se que, diante de novo requerimento administrativo formulado, a autarquia previdenciária concedeu beneficio assistencial ao autor (NB 546.916.828-6), com DIB em 04/07/2011, razão pela qual restou-lhe assegurado na sentença recorrida, o direito as parcelas pretéritas do benefício, compreendidas entre a data do ajuizamento da ação (11/03/2008) e a data da nova concessão administrativa (04/07/2011). 

No caso, o impedimento de longo prazo restou devidamente comprovado, mediante a perícia realizada nos autos, em 16/04/2009 (fls. 63/64) que constatou que o autor apresenta osteomielite séptica do fêmur esquerdo - CID 10 M86, que o incapacita total e permanentemente para o exercício das suas atividades laborativas, além disso, trata-se de uma enfermidade em que não há possibilidade de reabilitação e que de acordo com a audiência de instrução realizada, remonta a um acidente ocorrido nos anos 90 (fls. 74/75). 

Neste contexto, considerando o conjunto probatório dos autos (cessação do benefício em 03/10/2007, ajuizamento da ação em 11/03/2008 e perícia que atesta incapacidade, realizada em 16/04/2009, aliada a natureza da doença incapacitante, decorrente de acidente ocorrido em 1990, além dos atestados médicos do SUS), cabe a reforma parcial da sentença, uma vez que o benefício é devido desde a data da cessação indevida, em 03/10/2007, mantido o termo final em 15/07/2011 (novo benefício concedido na via administrativa).

Dispositivo. Ante o exposto, não conheço da remessa oficial, e dou parcial provimento à apelação, para alterar a data do início do benefício para a data da cessação indevida, em 03/10/2007, nos termos da fundamentação supra.
É como voto. 
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